
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 44517 - RJ (2022/0402085-8)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : BANCO BTG PACTUAL S.A
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

FABRICIO PARZANESE DOS REIS E OUTRO(S) - SP203899
SUELLEN AFRODITE MONTEIRO GARCIA - SP465095

AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. VIA
ESPECÍFICA. GARANTIA À AUTORIDADE DE DECISÕES DO TRIBUNAL.
DESCABIMENTO DE UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 105, I, , da Constituição Federal, c/c o art. 988 do CPC/2015; ef
do art. 187 do RISTJ, compete a esta Corte processar e julgar, originariamente, a
reclamação para a preservação de sua competência e a garantia da autoridade de
suas decisões, assim como para garantir a observância de acórdão proferido em
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de
assunção de competência. Além dessas hipóteses, cabe reclamação apenas para a
adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma Recursais no subsistema
dos Juizados Especiais Comuns Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação
adotada na sistemática dos recursos repetitivos do STJ.
2. A reclamação é instrumento processual constitucional de aplicação restrita, diante
de sua especificidade. Serve à preservação da competência e autoridade das decisões
dos tribunais e não como sucedâneo recursal.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, .15 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo

Banco BTG Pactual S.A. contra a decisão que não conheceu da reclamação

apresentada. 
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Sustenta o agravante que, conforme narrado na inicial da reclamação, ao

receber o recurso especial o 3º Vice-Presidente do TJRJ deixou de proceder com o

juízo de admissibilidade do referido apelo, impedindo o acesso da agravante ao STJ e,

consequentemente, usurpando a sua competência para o processamento e julgamento

do recurso especial, em clara ofensa aos dispositivos contidos nos arts. 1.030, V, § 1º,

e 1.042, do CPC.

Defende que a reclamação "não visa dirimir eventual divergência

jurisprudencial entre o r. decisum reclamado e qualquer precedente desta Corte, mas

sim, como amplamente demonstrado, garantir que o recurso especial seja analisado

pelo Tribunal a ele endereçado, de forma a garantir a sua jurisdição, desrespeitada

pela instância de origem". 

Requer a reconsideração da decisão recorrida, ou o provimento do agravo

interno. 

Devidamente intimado, o Município do Rio de Janeiro apresentou

contrarrazões às fls. 478-482.

É o relatório. 
 

VOTO

 
 MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

No caso dos autos, a decisão ora recorrida deixou de conhecer da

reclamação, nos seguintes termos:
 

Nos termos do art. 105, I, "f", da CF, c/c o art. 988 do CPC, e do art. 187
do RISTJ, cabe reclamação da parte interessada para preservar a
competência do Tribunal, para garantir a autoridade das suas decisões,
para observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do
STF em controle concentrado de constitucionalidade e para observância
de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de
demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência.
Da leitura da petição inicial e dos documentos que a instruíram, ficam
evidenciados o mero inconformismo do reclamante com o teor da
decisão proferida pelo Tribunal de origem e a pretensão de confrontá-la
por via transversa, visto não sobressair usurpação de competência da
Corte Superior ou ofensa direta às suas decisões, não tendo, assim,
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cabimento a via eleita. Acerca do tema, é pacífica a jurisprudência desta
Corte no sentido de não admitir a utilização da reclamação como
sucedâneo recursal.

 
O agravo interno não merece prosperar.

No caso, o ora agravante visa mesmo à alteração do decidido, sem

demonstrar efetiva desobediência à autoridade deste Tribunal, o que é incabível nesta

específica via reclamatória, que não pode fazer as vezes de recurso. Não há razão,

portanto, para alteração na decisão agravada que constatou a ausência de usurpação

de competência exclusiva deste STJ e de expressa inobservância de decisão desta

Corte. 

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO.
RESOLUÇÃO N. 12/2009 DO STJ REVOGADA. GARANTIA DA
AUTORIDADE DAS DECISÕES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. RECENTE JURISPRUDÊNCIA DA 1ª SEÇÃO DO STJ: NÃO
CABIMENTO QUANDO É ANTECIPADA A TUTELA EM AÇÃO
ORDINÁRIA, PROCESSO CUJA COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR
E JULGAR É DOS ÓRGÃOS JUDICIAIS DE ORIGEM, NÃO DO STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAR A RECLAMAÇÃO COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL OU COMO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
DE JURISPRUDÊNCIA. CASO CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A
NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA.
LIMINAR CORRETAMENTE INDEFERIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. A reclamação é prevista na Constituição Federal de 1988
para a preservação da competência do STF e do STJ e para a garantia
da autoridade das decisões desses Tribunais de Superposição (arts.
102, I, l, e 105, I, f). Além dessas hipóteses, cabe reclamação apenas
para a adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma
Recursais no subsistema dos Juizados Especiais Comuns Estaduais à
jurisprudência, súmula ou orientação adotada na sistemática dos
recursos repetitivos do STJ, em razão do decidido nos EDcl no RE
571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 27.11.2009)
e das regras contidas na revogada Resolução n. 12/2009 do STJ
2. Além disso, de acordo com a larga jurisprudência do Pretório
Excelso, seguida pelo STJ, a reclamação não pode - e não deve -
ser  considerada sucedâneo recursal, ou seja, é cabível tão-só nas
hipóteses em que adequadamente atende aos requisitos de
admissibilidade. 3. Portanto, por não ser sucedâneo recursal e não se
prestar precipuamente como mecanismo de uniformização de
jurisprudência, o uso da reclamação é excepcional e só justificável em
poucas hipóteses, além das previstas constitucional e legalmente, como
era o caso da Resolução n. 12 do STJ. Ocorre que referida resolução já
não estava mais em vigência quando a presente peça foi protocolada
nesta Corte de Justiça, porquanto expressamente revogada pela
Emenda ao Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça n. 22, de 
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. Com a edição da Resolução STJ/GP n. 3, de , foi16/3/2016 7/4/2016
atribuída às Câmaras Reunidas ou à Seção Especializada dos Tribunais
de Justiça a competência para processar e julgar as Reclamações
destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado por Turma
Recursal Estadual e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
consolidada em incidente de assunção de competência e de resolução
de demandas repetitivas, em julgamento de recurso especial repetitivo e
em enunciados das Súmulas do STJ. 4. Finalmente, quanto à
reclamação como garantia das decisões do Superior Tribunal de
Justiça, em recente julgado (22 de junho de 2022), a Primeira Seção,
por maioria de votos, entendeu na Rcl n. 39.884 que é incabível
reclamação em caso de concessão de medida antecipatória pelo
tribunal de origem em processos cuja competência para processar e
julgar é, em tese, dele mesmo (tribunal a quo), não configurando
usurpação de competência deste Superior Tribunal de Justiça. 5. Logo,
por não se tratar de nenhuma das hipóteses de cabimento da
reclamação, corretamente indeferida a liminar. 6. Agravo interno não
provido (AgInt na Rcl n. 41.841/RJ, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Primeira Seção, julgado em , DJe de ).8/2/2023 13/2/2023
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. ART. 988, II, DO CPC.
UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. I - Trata-se de reclamação proposta por sociedade
de advogados, no qual se alega suposto desrespeito a decisão desta
Corte, proferida no Agravo em Recurso Especial nº 2.124.279/SP,
relacionada aos critérios para fixação de honorários advocatícios. Esta
Corte não conheceu da reclamação. II - Consoante dispõem os arts.
105, I, "f", da CF/1988; 988, II, do CPC/2015; e 187 do RISTJ, caberá
reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para
preservar a competência deste Tribunal ou  garantir a autoridade das
suas decisões. Assim, o seu ajuizamento está limitado apenas à não
ocorrência do trânsito em julgado da decisão reclamada, nos termos da
Súmula 734/STF. III - Lado outro, "a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça é de que descabe Reclamação para aferir o
acerto ou desacerto na utilização, pela instância de origem, de tese
firmada sob a sistemática dos Recursos Repetitivos, nos termos do art.
1.030, I, "b", do CPC/2015" (AgInt na Rcl n. 46.045/DF, relator Ministro
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em , DJe de 28/11/2023

.) Ainda: AgInt na Rcl n. 42.874/DF, relator Ministro Sérgio18/12/2023
Kukina, Primeira Seção, julgado em , DJe de . IV -18/4/2023 24/4/2023
Demais disso, verifica-se que, não obstante o ajuizamento da presente
reclamação, em consulta realizada no sítio eletrônico do Tribunal de
origem, verificou-se que, combatendo o mesmo aresto apontado como
reclamado, houve a interposição de recurso especial, pela Reclamante,
em , o qual teve juízo positivo de admissibilidade proferido,28/08/2023
em , e, enviado ao Egrégio STJ, estando ainda pendente de03/10/2023
processamento, o que reforça que a presente reclamação não pode ser
utilizada como substituto de recurso. V - "Assim, tem-se que a
reclamação não tem cabimento como sucedâneo recursal, e seguindo
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entendimento desta Corte de que tal ação é destinada a preservar a
competência do STJ ou garantir a autoridade de suas decisões, não
sendo adequada à preservação de sua jurisprudência, mas sim à
autoridade de decisão tomada em caso concreto e envolvendo as
partes postas no litígio do qual ela é originada, não há que se dar
seguimento à presente reclamação" (AgInt na Rcl n. 42.675/RS, relator
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em , DJe17/5/2022
de ). VI - Em arremate - e a título meramente ilustrativo -19/5/2022
registra-se que, em relação ao tema de fundo, o Supremo Tribunal
Federal reconheceu a existência de Repercussão o Geral do Tema
1.255 - RE 1.412.069: Possibilidade da fixação dos honorários por
apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Código de Processo Civil)
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico
da demanda forem exorbitantes. VII - Agravo interno improvido (AgInt
nos EDcl na Rcl n. 46.227/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Primeira Seção, julgado em , DJe de ).5/3/2024 7/3/2024
 

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito

Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Regina Helena Costa.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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